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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

GABINETE DO PREFEITO

MENSAGEM N° 058/2019.

Linhares-ES, 09 de dezembro de 2019.

Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores,

Encaminhamos à consideração dessa Câmara Municipal, o incluso Projeto de
Lei que tem por objetivo autorizar a contratação de pessoal na função de Agente de
Serviços Gerais, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse
público no Município de Linhares, nos termos do inciso DC, art. 37 da Constituição
Federal, junto à Secretaria Municipal de Educação.

Sabe-se que a EDUCAÇÃO é "[...] direito de todos e dever do Estado e da
família [...]", como dispõe o artigo 205 da Constituição Federal de 1988, e a nível
infraeonstitueional no artigo 2° da Lei n° 9.394/96. Por essa importância, para o mimdo
social e jurídico a EDUCAÇÃO é considerada um serviço essencial, e portanto, deverá
ficar imune a interrupções.

Não é lícito ao Estado privar os cidadãos de serviços que estão incorporados às
atividades básicas humanas, tais como saúde, educação, energia elétrica e saneamento,
sob pena de estarem dando aos homens tratamento degradante ou desumano, o que fere
sua dignidade, direito fundamental previsto no artigo 5°, III da Constituição Federal.

Nesse diapasão, uma das peças fundamentais para a oferta do serviço essencial
da educação é o desempenho das atividades dos servidores nos cargos de Agente de
Serviços Gerais. Pois, para que o convívio no ambiente escolar seja mais proveitoso e
prazeroso para os alunos e funcionários de cada escola, aumentando a qualidade na
oferta do serviço essencial e constitucional da educação, o ideal é manter um ambiente
agradável e limpo às atividades do dia a dia.

Sem a atuação das atividades dos Agentes de Serviços Gerais nas escolas da rede
municipal de ensino, não há como se falar em oferta de qualidade na prestação do
serviço essencial da educação.

Contudo, insta frisar que além das escolas localizadas no perímetro urbano,
contamos também com escolas da rede municipal de ensino localizadas no interior e
também aquelas de difícil acesso, que não temos como atender com o encaminhamento
de serventes com o atual quadro laborai da Secretaria Municipal de Educação, visto a
dificuldade no traslado, com linhas de ônibus em horários incompatíveis com o horário
de trabalho das escolas, ausência de linhas de transpo^ àquelas localidades e etc.
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Para resolução dessa demanda, a Secretaria Municipal de Educação realizou
processo seletivo simplificado no ano de 2017, e ao final dele, contratou tais
profissionais para atuarem nas escolas supracitadas, cujos contratos se encerrarão em
31/12/2019, nos termos das Leis Municipais n° 3644/2017 e 3808/2018.

Por todo o exposto, ressaltamos que esta solicitação se faz necessária a fim de
atender as demandas das instituições da rede municipal de ensino das localidades do
interior e de difícil acesso, para o ano letivo de 2020. Esclarecemos ainda que, após
autorização legal, realizaremos novo processo seletivo simplificado para subsidiar essas
contratações.

Solicitamos a Vossa Excelência e Dignos Pares apreciarem e aprovarem esta
matéria, dando-lhe a tramitação de urgência prevista na Lei Orgânica Mvmicipal.

Atenciosamente,

D
GUERINO LUIZ ̂ANON

Prefeito Municipal
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PROJETO DE LEI N° 058. DE 09 DE NOVEMBRO DE 2019.
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Dispõe sobre autorização para contratação de
pessoal por tempo determinado, para atender a
necessidade temporária de excepcional interesse
público, nos termos do inciso DC, art. 37 da
Constituição Federal, e dá outras providências.

Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a proceder à
contratação de pessoal para exercer a função de Agente de Serviços Gerais, para atender
a necessidade temporária de excepcional interesse público no Município de Linhares,
nos terínos do inciso DC, art. 37 da Constituição Federal, no âmbito da Secretaria
Municipal de Educação, conforme especificações constantes do Anexo I desta Lei.

Art. 2° Para efeitos desta Lei considera-se necessidade temporária de
excepcional interesse público o atendimento às demandas das instituições da rede
municipal de ensino nas localidades do interior e nas de dificil acesso deste município;

Art. 3° As atribuições da função de Agente de Serviços Gerais encontram-se
previstas no Anexo II desta Lei.

Art. 4° As contratações previstas nesta Lei serão feitas em caráter excepcional,
até o dia 31 de dezembro de 2020, podendo ser prorrogadas por mais doze meses, a
critério da Administração.

Art. 5° A contratação dar-se-á a título precário e provisório, não criando para o
designado qualquer vínculo funcional permanente, podendo ser exonerado a qualquer
tempo, por ato do Chefe do Poder Executivo Mimicipal, sem que lhe caiba qualquer
direito a indenização.

§ 1° O tempo de serviço não será contado para fins de estágio probatório, sendo
contado somente para fins de aposentadoria, licenças, gozo de férias, décimo terceiro e
vantagens relativas ao local de trabalho.

§ 2° O ato de designação temporária será formalizado mediante contrato
administrativo.

Art. 6° Aplica-se a estes contratos, no que couber, as disposições contidas na Lei
Municipal n°. 2.936/2010, que disciplina a contratação por tempo determinado.

Art. T Os contratados serão convocados, prioritariamente, dentre os candidatos
aprovados em Processo Seletivo Simplificado que será realizado especificamente para
este fim, respeitando-se a ordem de classificação.
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§ 1° A distribuição das vagas e a especificação das localidades do interior e das
de difícil acesso do município a serem atendidas com os profissionais contratados, bem
como demais critérios e requisitos exigidos pela administração municipal para
provimento das vagas, serão estabelecidos em Edital de Processo Seletivo Simplificado.

§ 2° Os candidatos às vagas oferecidas por força desta Lei deverão residir na
localidade escolhida para o exercício da função, ou nas proximidades, e não haverá, por
parte da Administração Municipal, fornecimento de auxílio transporte.

Art. 8° Os recursos necessários á execução da presente Lei correrão á conta das
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, que serão
suplementadas se necessários, em observância á legislação pertinente.

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos nove dias do
mês de dezembro do ano de dois mil e dezenove.

GUERINO LUIZ 2\ANON
Prefeito Municipal
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ANEXO I

Função Vagas Escolaridade
mínima

Carga Horária Vencimento
Base

Agente de Serviços
Gerais

70 Ensino
Fundamental

Completo

40 horas
semanais R$ 998,00

Linhares-ES, 09 de dezembrade 2019.

GUERINO LUIZ ZANON
Prefeito Municipal
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PROJETO DE LEI N° 058. DE 09 DE DEZEMBRO DE 2019.

ANEXO II

ATRIBUIÇÕES SUMARIAS

AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS: Executa serviços de limpeza em geral, interna e

externa, das instalações prediais das instituições da rede municipal de ensino,

mantendo as condições de higiene e conservação; Realiza serviços de copa e cozinha,

preparando e distribuindo refeições, seguindo orientações e procedimentos normativos

de nutrição e higiene da Seeretaria Municipal de Educação, a fim de atender às

exigências de cardápios estipulados pelo nutricionista responsável; Controla e organiza

estoque de produtos e gêneros alimentícios; Zela pela conservação e higiene de

materiais e utensílios utilizados; Executa outras atividades que lhe forem atribuídas

pelo superior imediato.

Linhares-ES, 09 de dezembro de 2019

Q
GUERINO LUIZJZANON

Prefeito Municipal
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS. ECONOMIA. ORÇAMENTO.

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PROJETO DE LEI N° 005853/2019

"DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO
DETERMINADO, PARA ATENDER
NECESSIDADE TEMPORÃRIA DE
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, NOS
TERMOS DO INCISO IX, ARTIGO 37 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DÃ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

O presente Projeto de Lei foi encaminhado pelo Chefe do Executivo a fim

autorizar a contratação de pessoal para atender à necessidade

temporária de excepcional interesse público para o cargo de Agente de

Serviços Gerais, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação.

A análise da constitucionalidade do Projeto de Lei foi devidamente

realizada pela Comissão de Constituição e Justiça, bem como pela

Procuradoria desta Câmara Municipal, restando demonstrando que o

tema atende às exigências legais para aprovação da matéria.

Conforme consta no Anexo I da propositura, serão criadas 70 vagas, com

carga horária de 40 horas semanais, e salário base de R$ 998,00

(novecentos e noventa e oito reais). Vale destacar que o prazo de

vigência das contratações será até o dia 31 de dezembro de 2020, e

poderá ser prorrogada por mais 12 meses, a critério da administração.

No que toca aos recursos financeiros que irão subsidiar as contratações,

conforme consta no artigo 8° do Projeto de Lei, serão provenientes de

dotações orçamentárias já consignadas no orçamento vigente, e s^rãí

suplementadas se necessário.
c
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Ademais, importante destacar a necessidade das contratações

temporárias, haja vista a imperiosa necessidade de continuidade dos

serviços prestados nas escolas, bem como a imprescindibilidade da busca

constante em ofertar a população serviços de boa qualidade.

Por todo o exposto, a COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA,

ORÇAMENTO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE da Câmara Municipal

de Linhares/ES, após a análise e apreciação do Projeto em destaque,

reunida seus membros, é de parecer favorável ao seu

prosseguimento.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário "Joaquim Calmon", aos dezesseis dias do mês de dezembro do

ano de dois mil e dezenove.

JEAN VERGItíe^ACAOT DE MENEZES
Presidente

5L^OJO^CÈÜESTRINI
Relatocr

INHO^
Relãíór
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Projeto de Lei n° 005853/2019.

Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder Executivo, visando como dispõe

sua Ementa: "DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE

PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER A

NECESSIDADE TEMPORÃRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO,

NOS TERMOS DO INCISO IX, ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E

DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

À Comissão de Constituição e Justiça conforme dispostos nos artigos 62,

inciso i e 64, ambos do Regimento Interno, tem por competência exarar

parecer sobre os aspectos constitucional, legal, regimental, jurídico e de

técnica legislativa das proposições, salvo as exceções previstas neste

Regimento.

Importante destacar que as autorizações para contratação estabelecida na

presente lei será necessária, pois o presente projeto em comento tem por

objetivo autorizar a contratação de pessoal para o cargo de Agente de

Serviços Gerais, para atender a necessidade temporária de excepcional

interesse público no Município de Linhares, junto a Secretaria Municipal de

Educação, nos termos do inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal.

É de ser destacado também que o Projeto de Lei em análise se encontra em

conformidade com a Lei Municipal, e ainda, o Poder Executivo Municipal

informa que as contratações se fazem necessárias por não dispor de servidor
efetivo neste cargo.

A contratação temporária é uma excepcionalidade de vínculo com a

administração pública, e sua gênese está consubstanciada no inciso IX do

Art. 37 da Constituição Federal: 
ĉ.

"Bb
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"Ali. 37...

(...)

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por

tempo determinado para atender a necessidade

temporária de excepcional interesse público;"

O Supremo Tribunal Federal estabeleceu os seguintes requisitos para a

regularidade da contratação temporária, preenchidos pelo Projeto de Lei em

tela: Previsão leoal da hipótese de contratação temporária: Prazo

predeterminado da contratação: A necessidade deve ser temporária: e o

interesse público deve ser excepcional.

Cabe ressaltar, que o Projeto de Lei em destaque segue o estabelecido na

Lei Complementar n° 95 de 26 de fevereiro de 1998, onde dispõe sobre a

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme

determina o parágrafo único do artigo 59 da Constituição Federal, e ainda, o

PL apresenta estruturação dos dispositivos e texto legal articulado.

Diante o exposto, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da Câmara
Municipal de Linhares/ES, após a análise e apreciação do Projeto em

destaque, é de PARECER FAVORÁVEL á aprovação do Projeto de Lei n°

005853/2019, por ser CONSTITUCIONAL, estando em sintonia com o

ordenamento jurídico.

É o parecer, salvo melhor juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos dezesseis dias do mês de dezembro do ano

de dois mil e dezenove.

MAS

Presidente

SUAVE EDIMAR^TORAZZI CN

Relator Membro

COMETTI
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PARECER DA PROCURADORIA

Projeto de Lei n° 005853/2019.

"DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE
PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER A
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE
PÚBLICO, NOS TERMOS DO INCISO IX, ARJ. 37 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder Executivo, visando como
dispõe sua Ementa, "DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO PARA
ATENDER A NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL
INTERESSE PÚBLICO, NOS TERMOS DO INCISO IX, ART. 37 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Importante destacar que:

A competência do Poder Executivo tem respaldo no artigo 58, inciso I, da
Lei Orgânica Municipai, e que as autorizações para contratações
estabeiecidas no presente projeto de lei serão necessárias, conforme
Mensagem n° 058/2019 do Chefe do Poder Executivo Municipai.

O presente projeto em comento tem por objetivo autorizar a contratação
de pessoal na função de AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS, para atender a
necessidade temporária de excepcionai interesse público no Município de
Linhares, nos termos do inciso IX, art. 37 da Constituição Federai, junto à
Secretaria Municipai de Educação.

É de ser destacado também que o município informa que as contratações
se fazem necessárias, tendo em vista a necessidade de garantir a
continuidade dos serviços essenciais prestados aos munícipes na área da
Educação no interior do município, e também aquelas de difícil acesso.

Informa, ainda, que a Secretaria Municipai de Educação realizou processo
seletivo simplificado no ano de 2017, a ao finai dele contratou tais
profissionais para atuarem nas escolas supracitadas, cujos contratos se |

O.
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encerrarão em 31/12/2019, nos termos das Leis Municipais n° 3.644/2017
e 3.808/2018.

A contratação temporária é uma excepcionaiidade de víncuio com a
administração púbiica, e sua gênese está consubstanciada no inciso IX do
Art. 37 da Constituição Federai:

"Art. 37...

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo
determinado para atender a necessidade temporária de
excepcional interesse púbiico;"

Para todos os efeitos, o contratado temporário é um servidor público iato
sensu apiicando-se, em determinadas situações, os regramentos do
servidor púbiico efetivo.

Dada a autonomia legislativa municipal delegada pelo Art. 1°, Art. 29 e
inciso I do Art. 30 da Constituição da República compete ao Município à
edição de lei locai estabelecendo as condições, critérios e regramentos
para a contratação temporária.

Quanto ao aspecto da temporariedade, vislumbro no artigo 4° do Projeto
de Lei que as contratações serão feitas em caráter excepcionai, até o dia
31 de dezembro de 2020. Atendido, portanto, o prazo determinado
exigido para esse tipo de contração precária.

Vaie ressaltar que o artigo 6° do presente projeto estabelece que aplica-se
a esses contratos temporários, no que couber, as disposições contidas na
Lei Municipal n° 2.936/2010, que disciplina a contratação por tempo
determinado, bem como seu artigo 7° assegura que os contratados serão
convocados, prioritariamente, dentre os candidatos aprovados no Processo
Seletivo Simplificado promovido pela Secretaria Municipal de Educação
visando à contratação temporária de agente de serviços gerais,
respeitando-se a ordem de classificação.

O Supremo Tribunal Federai, estabeleceu os seguintes requisitos para a
regularidade da contratação temporária pela Administração Púbiica em
todos os níveis da Federação:

1. Previsão iegai da hipótese de contratação temporana; çsj
CC
C

2. Prazo predeterminado da contratação; 2

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Tel.: (27) 3372-6500
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3. A necessidade deve ser temporária;

4. O interesse público deve ser excepcional.

Nesse sentido, o seguinte acórdão:

CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO: CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA. C.F., art. 37, IX. Lei 4.957, de 1994, art. 4°, do
Estado do Espírito Santo. Resoiução n° 1.652, de 1993, arts. 2° e
3°, do Estado do Espírito Santo. SERVIDOR PÚBLICO:
VENCIMENTOS: FIXAÇÃO. Resolução no 08/95 do Tribunal de
Justiça do Estado do Espírito Santo.

I. - A regra é a admissão de servidor público mediante concurso
público. C.F., art. 37, II. As duas exceções à regra são para os
cargos em comissão referidos no inc. II do art. 37, e a
contratação de pessoal por tempo determinado para atender a
necessidade temporária de excepcional interesse público. C.F.,
art. 37, IX. Nesta hipótese, deverão ser atendidas as seguintes
condições: a) previsão em lei dos casos; b) tempo determinado;
c) necessidade temporária de interesse público; d) interesse
público excepcionai.

II. - Lei 4.957, de 1994, art. 4°, do Estado do Espírito Santo e
arts. 2° e 3° da Resoiução 1.652, de 1993, da Assembléia
Legislativa do mesmo Estado: inconstitucionalidade. III. - Os
vencimentos dos servidores públicos devem ser fixados mediante
lei. C.F., art. 37, X. Vencimentos dos servidores dos Tribunais:
iniciativa reservada aos Tribunais: C.F., art. 96, II, b. IV. - Ação
direta de inconstitucionalidade não conhecida relativamente ao
artigo 1° da Resolução no 1.652/93 da Assembléia Legislativa e
julgada procedente, em parte.

(STF - ADI: 1500 ES , Relator: CARLOS VELLOSO, Data de
Julgamento: 19/06/2002, Tribunal Pleno, Data de Publicação: DJ
16-08-2002 PP-00087 EMENT VOL-02078-01 PP-00154)

Sendo assim, não obstante o permissivo constitucionai que respalda a
contratação de pessoal na administração púbiica de forma temporária e,
por processo seletivo simplificado, devemos ressaitar que a regra para co
investidura em caroo ou emoreao público deoende de aprovação prévia J
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em concurso público de provas ou de provas e títulos, nos termos do
artigo 37, Inciso II, da CF/88, In verbis.

"Art. 37. A administração púbiica direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federai e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e efíciência e, também,
ao seguinte:

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou
emprego, na forma prevista em iei, ressalvadas as nomeações
para cargo em comissão declarado em iei de iivre nomeação e
exoneração".

Conforme reiteradamente afirmado pelo Supremo Tribunal Federal, a
Constituição de 1988 reprova severamente as contratações de pessoal
pela Administração Pública sem a observância das normas referentes à
indispensabilidade da prévia aprovação em concurso público, cominando a
sua nulidade e impondo sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, §
2°).

No que tange a técnica legislativa e de redação, verificamos que o projeto
ora analisado apresenta os parâmetros exigidos pela LEI COMPLEMENTAR
NO 95, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998.

Tendo em vista o que preconiza o parágrafo único do art. 69 do
Regimento Interno da Câmara Municipal de Linhares, o presente Projeto
de Lei deverá tramitar preliminarmente pela Comissão de Constituição e
Justiça, bem como ter seu mérito analisado pela Comissão de Finanças,
Economia, Orçamento e Fiscalização uma vez que a matéria do presente
projeto encontra-se dentro de suas competências previstas
regimentalmente.

Estabelece o artigo 136, §1°, inciso V e §^2° do Regimento Jnterno da
Casa, que no caso em questão as deliberações do Plenário serão tomadas
por MAIORIA SIMPLES, quanto à votação deverá ser atendido o processo
SIMBÓLICO de votação, conforme disposto no inciso I, do artigo 153 do ^
Regimento Interno desta Casa de Leis.
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Quanto ao regime de urgência solicitado pelo Chefe do Poder Executivo,
deve ser aplicado o que determina o artigo 167 e seguintes do Regimento
Interno desta Ediiidade, bem como o artigo 33, da Lei Orgânica Municipal.

Assim, a PROCURADORIA da Câmara Municipal de Linhares/ES, após a
análise e apreciação do Projeto em destaque, é de parecer favorável à sua
APROVAÇÃO, desde que cumpridas as exigências legais
supramencionadas.

É Parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências,

Plenário "Joaquim Caimon", aos onze dias do mês de dezembro do ano de
dois mil e dezenove.

JOÃO PÂm.O)f ECCO PESSOTTI
ProGu^a^r Jurídico
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<yRr\^ yAo Gabinete do Presidente para
conhecimento em 09/12/2019.

úi:

Jactara de Assis

HratocDÍlsta
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